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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL
Resolução n.º 1475/2010

Rectifica os anexos I e II da Resolução n.º 10/2008, de 10 de Janeiro, referente à parcela
identificada com o n.º 88 relativa à obra de “construção da nova ligação Vasco Gil/
/Fundoa - Cota 500 - 1.ª fase.

Resolução n.º 1476/2010
Declara de utilidade pública a parcela de terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a ela
inerentes e ou relativos, constantes da lista e planta, por a mesma ser necessária à obra de
“construção da Via Rápida Funchal/Aeroporto - 2.ª fase - troço Cancela/Aeroporto -
- Reposição de Vereda no Sítio do Portinho.



PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL

Resolução n.º 1475/2010

Considerando a Resolução número 10/2008, tomada na
reunião do Conselho do Governo Regional do dia 10 de
Janeiro, publicada no JORAM, I Série, n.º 5, de 17 de Janeiro
de 2008, foi resolvido declarar utilidade pública e posse
administrativa das parcelas de terreno necessárias à
realização da Obra de Construção da Nova Ligação Vasco
Gil/Fundoa - Cota 500 - 1.ª Fase;

Considerando que, em Maio de 2010, após a entrega de
documentação pelos expropriados, nomeadamente, a
Certidão do Registo Predial e o processo de licenciamento
sobre o prédio urbano alvo de expropriação, constatou-se
que a área cedida à Câmara Municipal do Funchal, para
cumprimento do alinhamento, estava dentro dos limites da
expropriação, delimitados para a parcela identificada com o

n.º 88, facto este, comprovado posteriormente pela
Autarquia;

Considerando que tornou-se necessário reformular a área
de intervenção da referida parcela e proceder à rectificação
do relatório de avaliação inicial e respectiva notificação.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de
Dezembro de 2010, resolveu:

1. Promover a rectificação dos anexos I e II da
Resolução n.º 10/2008, referente à parcela identifi-
cada com o número 88, o qual republica para todos
os efeitos legais.

A presente rectificação não altera, contudo, o valor das
propostas apresentadas, aos proprietários das restantes
parcelas correctamente identificadas no referido Anexo I.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Anexo I da Resolução n.º 1475/2010, de 3 de Dezembro

Obra de Construção da Nova Ligação Vasco Gil/Fundoa - Cota 500 - 1.ª Fase
Lista de Identificação dos Proprietários e demais interessados

Anexo II da Resolução n.º 1475/2010, de 3 de Dezembro

Obra de Construção da Nova Ligação Vasco Gil/Fundoa - Cota 500 - 1.ª Fase
Planta Parcelar que define os limites da área a expropriar



Resolução n.º 1476/2010

A Região Autónoma da Madeira tem definida a
“Construção da Via Rápida Funchal/Aeroporto - 2.ª Fase - 
- Troço Cancela/Aeroporto - Reposição de Vereda no Sítio
do Portinho”.

Por razões de natureza processual, a aquisição da parcela
identificada na planta parcelar da obra, ainda decorre, sendo
necessário concluir-se o respectivo processo expropriativo.

Através da Resolução n.º 1320/2008, tomada na reunião
do Conselho de Governo Regional do dia 26 de Novembro
de 2008, cujo conteúdo consta do JORAM, I Série, número
152, de 09 de Dezembro, foi Declarada a Utilidade Pública,
daquela parcela.

Considerando que se impõe a renovação, por se
manterem actuais os fundamentos da declaração de utilidade
pública invocada na resolução anterior, para o bem
identificado em anexo à presente resolução, e por ser os que
se encontram nas condições previstas no n.º 3 do artigo 13.º
do Código das Expropriações.

Com vista à concretização do projecto de execução da
obra, torna-se necessário concluir-se o processo
expropriativo desta parcela.

Considerando que o instrumento de gestão territorial
aplicável, o Plano Director Municipal de Santa Cruz,

mantém-se em vigor, o enquadramento previsto na
Resolução n.º 1320/2008, de 26 de Novembro, permanece
válido na presente data.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de
Dezembro de 2010, resolveu:

1. Usando das competências atribuídas pelo número
um do artigo nonagésimo do Código das
Expropriações, renovar a Declaração de Utilidade
Pública da parcela de terreno, suas benfeitorias e
todos os direitos a ela inerentes e ou relativos
(usufruto, servidões e serventias, colonias,
arrendamentos, acessões, regalias, águas, pertences e
acessórios, prejuízos emergentes da cessação de
actividade e todos e quaisquer outros sem reserva
alguma), constantes da lista e planta anexa, por a
mesma ser necessária à Obra de Construção da Via
Rápida Funchal/Aeroporto - 2.ª Fase - Tr o ç o
Cancela/Aeroporto - Reposição de Vereda no Sítio
do Portinho, a realizar pela Direcção Regional do
Património, correndo os respectivos processos de
expropriação pela dita Direcção, que para o efeito, é
designada entidade expropriante.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Anexo I da Resolução n.º 1476/2010, de 3 de Dezembro

Obra de Construção da Via Rápida Funchal/Aeroporto - 2.ª Fase - Troço Cancela/Aeroporto
Reposição da Vereda no Sítio do Portinho
Lista com Identificação dos Proprietários

Parcela
n.º Nome Morada Código Postal

Área 
Expropriar 

(m2)

169 Maria Manuela Nunes de Freitas Fernandes Serôdio e
Paulo de Freitas Fernandes Serôdio

Rua Padre Francisco Ascenção de Freitas, n.º 6 9125-021 Caniço 26,00
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Anexo II da Resolução n.º 1476/2010, de 3 de Dezembro

Obra de Construção da Via Rápida Funchal/Aeroporto - 2.ª Fase - Troço Cancela/Aeroporto
Planta Parcelar que define os limites da área a expropriar
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 1,81 (IVA incluído)


